PARECER Nº 188, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 978, DE 1999 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI 

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos de sua competência, após o período regimental de pauta, o Projeto de lei nº 978, de 1999, de autoria do deputado Henrique Pacheco, que altera a Lei nº 6.374, de 1989. 

A apresentação deste voto em separado deve-se a nossa discordância com relação ao posicionamento contrário do nobre relator designado, pelos motivos que passamos a expor. 

A proposição pretende alterar a Lei 6.374/89, que dispõe o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, com o objetivo de reduzir a 0% as alíquotas fixadas para as operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica e gás, destinados ao consumo residencial de habitações populares utilizadas por famílias de baixa renda. 

Dispõe a Constituição Federal: "Artigo 25 - Os Estados organizaram-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição." Um desses princípios é o da independência e harmonia dos Poderes, contido em seu artigo 2º e reproduzido no artigo 5º da Constituição Estadual. 

Assim, quando da elaboração da Carta Paulista, tiveram os constituintes estaduais o cuidado de observar os princípios da Constituição Federal e, quando necessário, reproduziram integralmente as disposições daquela. 

Pois bem, ao compararmos os artigos 61, § 1º, II (CF) com o artigo 24, § 2º (CE), verificamos que do artigo 24, § 2º, não consta a iniciativa de leis sobre matéria tributária e orçamentária. 

Ao tratar do orçamento, o artigo 174, caput, é claro quanto à iniciativa da lei, que é do Poder Executivo, mas ao tratar da instituição dos impostos dispõe: 

"Artigo 160 - Compete ao Estado instituir:..." 

Ora, como sabemos, o Estado é constituído pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, cabendo ao Poder Legislativo, como atribuição principal, obviamente, a de legislar. 

Assim, não pode o legislador ser acusado de ofender o princípio da independência entre os Poderes, quando exerce a competência que lhe é própria, explicitada no artigo 19 da Constituição Estadual e no caput do artigo 24, competência essa que não está excepcionada pelo § 2º do mesmo artigo ou por qualquer outro artigo da referida Carta. 

Finalmente, convém lembrar que esta Comissão já aprovou vários projetos cujo objetivo era a alteração de leis tributárias: PLs 592/99 e 630/99, que alteram a Lei 10.086/99, que trata do regime tributário simplificado da microempresa; PL 230/99, que altera a Lei 6.606/89, que dispõe sobre o IPVA, dentre outros. 

Face ao exposto, não encontrando qualquer óbice à tramitação do Projeto de lei nº 978, de 1999, nosso voto lhe é favorável.

 a) Carlinhos Almeida - Relator 

Aprovado como parecer o voto em separado do dep. Carlinhos Almeida, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 18-5-00 

a) Célia Leão - Presidente 

Célia Leão (com parecer), Pedro Mori (com parecer), Jorge Caruso, Milton Vieira, Rodrigo Garcia, Edson Aparecido (com parecer), Carlos Zarattini 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos de § 4º do artigo 56, da X CRI 

De autoria do deputado Henrique Pacheco, o projeto em epígrafe objetiva reduzir a alíquota do ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica e gás, destinadas ao consumo residencial de habitações populares utilizadas por famílias de baixa renda.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 6 a 10/12/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Em que pesem os argumentos apresentados, devemos nos manifestar contrariamente à aprovação da propositura face à disposição constante no artigo 174, § 2º da Constituição Estadual, que determina que a lei de diretrizes orçamentárias, de iniciativa do Poder Executivo, disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

Não constando a pretendida alteração na referida lei e não sendo o presente projeto de autoria do Poder Executivo, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação. 

Diante do exposto, somos contrários, no que nos cabe examinar, à aprovação do Projeto de lei nº 978, de 1999. 

É o nosso parecer. 

a) Roque Barbiere 

